
DECRETO N.º 5.295

DE 06 DE MARÇO DE 2009

REGULA OS ESTÁGIOS OBRIGATÓRIO E NÃO-OBRIGATÓRIO DE ESTUDANTES DE ESTABELECIMENTOS DE ENSINO MÉDIO PROFISSIONALIZANTE E DE ENSINO SUPERIOR NA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS.
JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei e tendo em vista o disposto na Lei Federal n.º 11.788, de 25 de setembro de 2.008,

DECRETA:

Art. 1.º O presente decreto regula os estágios obrigatório e não-obrigatório de estudantes de estabelecimentos de ensino médio profissionalizante e de ensino superior na Prefeitura Municipal de Santos.

Parágrafo único. As vagas serão concedidas a estudantes matriculados e com efetiva frequência em instituições de ensino.

Art. 2.º O Poder Público Municipal poderá recorrer a serviços de agentes de integração públicos e privados, mediante condições acordadas em instrumento próprio, observadas as normas gerais de licitação.

Parágrafo único. Os agentes de integração deverão observar estritamente as normas contidas na Lei Federal n.º 11.788, de 25 de setembro de 2.008, sem prejuízo de outras normas legais ou contratuais que venham a ser firmadas.

Art. 3.º Os estágios obrigatório e não-obrigatório serão realizados mediante a formalização de termo de compromisso entre o estudante ou seu representante legal, o Município ou o agente de integração e a instituição de ensino.

Art. 4.º Na hipótese de estágio não-obrigatório será compulsório o pagamento de bolsa-auxílio, na forma da legislação municipal em vigor, bem como a concessão de auxílio-transporte.

§ 1.º O auxílio transporte corresponderá ao valor diário equivalente a 2 (duas) tarifas de ônibus municipal, sempre atualizadas, descontando-se os dias de falta e de recesso.

§ 2.º O estagiário poderá justificar até 2 (duas) faltas mensais, nas situações de nojo, gala ou doença comprovada por atestado médico.

Art. 5.º Fica assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano, período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante suas férias escolares, podendo ser fracionado, desde que em comum acordo e em parcelas não inferiores a 10 (dez) dias.

§ 1.º Os dias de recesso previstos neste artigo serão concedidos de maneira proporcional, nos casos de o estágio ter duração inferior a 1 (um) ano.

§ 2.º O período deverá ser remunerado, quando o estagiário receber bolsa-auxílio.

§ 3.º Na hipótese do estágio não-obrigatório ser interrompido antes do período previsto, não haverá remuneração proporcional aos dias de recesso a que teria direito.

Art. 6.º  Ao servidor público municipal, habilitado no processo seletivo de estágio, fica assegurada a realização de estágio não-obrigatório, quando houver compatibilidade de horários entre sua jornada normal de trabalho, a de estágio e a presença no curso, desde que atendidas as condições deste decreto.

§ 1.º O servidor deverá apresentar declaração da chefia imediata contendo informações sobre sua jornada de trabalho e respectiva carga horária diária, bem como da Instituição de Ensino contendo o horário do curso.

§ 2.º A compatibilidade de horários será verificada pelo Departamento de Recursos Humanos, considerando a carga horária diária de trabalho, a jornada de atividades diária a ser cumprida no estágio e o horário escolar.

§ 3.º A compatibilidade de horários será reconhecida quando houver possibilidade do cumprimento do número regulamentar de horas fixadas para cada um, considerando-se a necessidade de intervalo de 1 (uma) hora para locomoção e alimentação do servidor.

Art. 7.º Se a Instituição de Ensino adotar verificações de aprendizagem periódicas ou finais, nos períodos de avaliação, a carga horária do estágio será reduzida à metade, de acordo com o estipulado no termo de compromisso.

Parágrafo único. Fica mantido o pagamento integral nos períodos de avaliação, desde que o estagiário apresente ao seu Supervisor comprovante de seu comparecimento, em até 2 (dois) dias após a sua realização.

Art. 8.º Os limites de vagas de estágio serão definidos conforme disponibilidade orçamentária, estabelecida em dotação específica.

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput, as vagas de estágio obrigatório, sem a concessão de bolsa, cujo preenchimento ficará a critério do titular da pasta concedente do estágio.

Art. 9.º O estágio poderá ser cessado por qualquer uma das partes a qualquer momento.

§ 1.º Constituem motivos para a cessação automática do estágio:

I – o não cumprimento do convencionado no termo de compromisso firmado pelas partes;

II – a indisciplina, insubordinação ou desídia do estagiário;

III – mudança ou desligamento da instituição de ensino, trancamento da matrícula, mudança ou conclusão de curso;

IV – o abandono do estágio, caracterizado pelo não comparecimento às atividades por mais de 06 (seis) dias consecutivos ou 12 (doze) dias interpolados, sem justificativa;

V – não entregar, em prazo não superior a 6 (seis) meses, o relatório de atividades ao Supervisor de Estágio.

Art. 10. O gerenciamento de estágios fica subordinado à Coordenadoria de Formação e Desenvolvimento de Pessoal, da Secretaria Municipal de Administração, cabendo-lhe as atribuições a seguir, e no que couber ao Agente de Integração, quando contratado:

I – constituir, para fins de seleção de candidatos a estágio, um cadastro geral;

II – divulgar na mídia e nas Instituições de Ensino a abertura de inscrições para cadastro de candidatos a estágio, nos termos do presente decreto;

III – propor a celebração de convênios entre Instituições de Ensino, agentes de integração de estágio e o Município;

IV – firmar termo de compromisso de estágio pelo Município;

V – providenciar a cobertura de seguro contra acidentes pessoais a favor dos estagiários;

VI – providenciar as medidas necessárias para a efetivação da bolsa-auxílio e do auxílio-transporte;

VII – controlar os pedidos de gozo e registros do recesso dos estagiários;

VIII - solicitar às secretarias municipais a indicação de servidor do quadro permanente das respectivas pastas para a coordenação setorial de estágio;

IX - solicitar às secretarias municipais a indicação de servidores do quadro permanente das respectivas pastas, com formação profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários simultaneamente;

X – os servidores indicados pelas secretarias para a supervisão de estágios devem estar obrigatoriamente lotados nas unidades em que o estagiário estiver cumprindo suas atividades e obedecer as normas estabelecidas pelo gerenciador de estágio;

XI – proceder as anotações e registros relativos aos servidores públicos, indicados pelas secretarias para a coordenação setorial e supervisão de estágio;

XII – encaminhar os estagiários ao local de estágio;

XIII – orientar as repartições municipais, fiscalizar o cumprimento dos dispositivos legais que regem os estágios e, se verificadas irregularidades, dar o encaminhamento adequado;

XIV – controlar o preenchimento ou remanejamento das vagas de estágio, de acordo com a necessidade e a capacidade de cada unidade da administração, observando os limites de dotações orçamentárias das secretarias;

XV – emitir termo de realização de estágio;

XVI – propor aperfeiçoamentos na sistemática de estágios;

XVII – normatizar a política de acompanhamento e supervisão de estágios;

XVIII – enviar à Instituição de Ensino, com periodicidade mínima de 6 (seis) meses, relatório de atividades, com vista obrigatória ao estagiário.

Art. 11. As despesas com o auxílio-transporte de estagiário deverão ser efetuadas na mesma dotação orçamentária utilizada para o pagamento de estagiários.

Art. 12. Os contratos de estágio firmados durante a vigência da Lei n.º 6.494, de 7 de dezembro de 1977, permanecerão inalterados, não fazendo jus ao auxílio-transporte e recesso previstos, respectivamente nos artigos 4.º e 5.º deste decreto.

Art. 13. Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em   06 de março de 2009.

              JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                           Prefeito Municipal 

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 06 de março de 2009.

CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                     Chefe do Departamento
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